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APRESENTAÇÃO 

Apresenta-se neste documento, como parte componente do Plano de Regionalização da 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado da Bahia e do Plano Regional de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, o 
seguinte relatório: RELATÓRIO 2 – Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos para o Estado da Bahia, Volume 2 – Mapa Síntese.  

O referido Plano é uma iniciativa conjunta do Governo Federal e Estadual consubstanciada / 
instituída por meio do Convênio nº. 00002/2007 – firmado entre a União, por intermédio do 
Ministério do Meio Ambiente – MMA e o Estado da Bahia por meio da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – SEDUR, contendo as seguintes metas: 

 Meta 1 – Elaborar o Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
para o Estado da Bahia; 

 Meta 2 – Elaborar Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para os 
Municípios Baianos inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco;  

 Meta 3 – Apoiar a Formação e Institucionalização de Consórcios Públicos na Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco. 

O Plano de Regionalização de Resíduos Sólidos é composto pelos seguintes documentos: 

RELATÓRIO 1 

Tomo 1.1 – Diagnóstico de Percepção dos Sistemas de Limpeza Urbana e Manejo de 
Resíduos Sólidos – Relatórios das Oficinas de Trabalho; 

Tomo 1.2 – Diagnóstico dos Resultados dos Levantamentos e Pesquisas Realizadas; 

RELATÓRIO 2 – Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
para o Estado da Bahia 

Volume 1 – Memorial Descritivo 

Volume 2 – Mapas  
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão e o gerenciamento dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos (RSU) constituem-se em um dos maiores desafios enfrentados por administrações 
públicas. A falta de planejamento integral dos sistemas de RSU caracteriza o principal entrave 
ao manejo adequado destes resíduos sólidos, com situações inadequadas em diversos 
municípios baianos, como: coleta não atende a malha urbana total; sistemas de disposição final 
inadequados; não há dispositivo legal que regulamente e promova a cobrança dos serviços, 
soluções individuais são predominantes, com custos de implantação e operação e per capita 
muito maiores nos pequenos municípios pela ausência de escala. 

A gestão de resíduos sólidos pode ser definida como o conjunto de ações voltadas para o 
planejamento e desenvolvimento de políticas públicas, englobando todas as atividades que 
compreendam a macro administração dos resíduos sólidos, atendendo a leis e normas 
relacionadas nas três escalas de poder.  

O gerenciamento dos resíduos sólidos é parte integrante da gestão, constituindo-se na 
administração dos aspectos mais imediatos de todas as etapas referentes ao manejo e 
destinação final dos resíduos sólidos, destacando-se as questões de responsabilidade e de 
envolvimento dos setores da sociedade. O gerenciamento dos resíduos sólidos deve estar 
coadunado e materializado nas suas práticas cotidianas, nas medidas de prevenção e correção 
dos problemas, vislumbrando a preservação dos recursos naturais, a economia de insumos e 
energia e a minimização da poluição ambiental. 

Devido à existência de lacunas no campo das políticas públicas voltadas para o setor de 
resíduos sólidos, historicamente, muitas práticas foram executadas isoladamente, sem levar 
em consideração a integração regional para a promoção programas e ações, que 
considerassem uma gestão ordenada e concatenada com outras áreas (como por exemplo, 
saúde, infraestrutura, educação etc.).  

Outro aspecto que interfere negativamente no gerenciamento dos resíduos sólidos por parte 
dos municípios refere-se à sustentabilidade financeira e à taxação dos serviços de limpeza 
pública. Em termos gerais, no país, a cobrança dos serviços de limpeza pública é arrecadada 
em conjunto com outros tributos, dificultando o acesso preciso ao montante arrecadado e 
destinado aos serviços ligados à coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos 
sólidos urbanos. Diante deste quadro, percebe-se que muitos municípios convivem com uma 
condição precária no tocante aos serviços de manejo e destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos. 

Visando equacionar tal situação, algumas ações desenvolvidas pelo Governo Estadual vêm 
sendo desenvolvidas buscando planejar este setor. O Estado da Bahia vem se adequando 
gradativamente à organização institucional dos serviços públicos de saneamento básico de 
forma regionalizada a partir do novo marco legal do saneamento básico e dos resíduos sólidos 
expresso pela Lei Federal Nº. 11.445 de 05/01/07 e da Lei de Consórcios Públicos - Lei Nº. 11. 
107 de 06/04/05 e de sua regulamentação por meio do Decreto Federal Nº. 6. 017 de 17/01/07, 
e Lei Federal 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). Estas ações visam, 
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inclusive, garantir o acesso aos recursos previstos nos órgãos federais que apontam liberação 
para as ações de forma associada com a formação de consórcios públicos. 

 A proposta de regionalização para a gestão integrada dos RSU do Estado da Bahia se insere 
neste contexto e visa identificar e propor aspectos técnicos que irão nortear o planejamento e 
desenvolvimento de estratégias para a execução de intervenções ambientalmente adequadas 
nos sistemas de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, incentivando a minimização da 
geração dos resíduos, a segregação a partir da origem e a inserção sócioprodutiva de 
catadores de materiais recicláveis.  
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2. RELAÇÃO DE MAPAS 

TI 01  Mapa Síntese Irecê 

TI 02  Mapa Síntese Velho Chico 

TI 03  Mapa Síntese Chapada Diamantina 

TI 04  Mapa Síntese Sisal 

TI 05  Mapa Síntese Litoral Sul 

TI 06  Mapa Síntese Baixo Sul 

TI 07  Mapa Síntese Extremo Sul 

TI 08  Mapa Síntese Itapetinga 

TI 09  Mapa Síntese Vale do Jiquiriçá 

TI 10  Mapa Síntese Sertão do São Francisco 

TI 11  Mapa Síntese Oeste Baiano 

TI 12  Mapa Síntese Bacia do Paramirim 

TI 13  Mapa Síntese Sertão Produtivo 

TI 14  Mapa Síntese Piemonte do Paraguaçu 

TI 15  Mapa Síntese Bacia do Jacuípe 

TI 16  Mapa Síntese Piemonte da Diamantina 

TI 17  Mapa Síntese Semi-Árido Nordeste II  

TI 18  Mapa Síntese Agreste de Alagoinhas/Litoral Norte 

TI 19  Mapa Síntese Portal do Sertão 

TI 20  Mapa Síntese Vitória da Conquista 

TI 21  Mapa Síntese Recôncavo 

TI 22  Mapa Síntese Médio Rio de Contas 

TI 23  Mapa Síntese Bacia do Rio Corrente 

TI 24  Mapa Síntese Itaparica 

TI 25  Mapa Síntese Piemonte Norte do Itapicuru 

TI 26  Mapa Síntese Região Metropolitana de Salvador 

 


